
Em 2018, houve um aumento na
arrecadação de 0,10% em relação a 2017, isto se traduz
em R$ 9.133.188,76 na arrecadação dos créditos.

Com isto vemos o impacto da atuação
da PGE, proporcionando um relevante auxílio financeiro
ao RN.

Apesar disto, ainda há um estoque de
mais de oito bilhões de créditos inscritos em Dívida Ativa.

A PGE estima um crescimento de mais
de 10% no valor anual da arrecadação, em conformidade
com o art. 161, § 1º do CTN, nos próximos anos.

Para alcançar isto, o governo deve
investir em uma constante modernização de suas
legislações tributárias, bem como na própria PGE.
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O estado do Rio Grande do Norte passa por
uma crise orçamentária.

Diversas estratégias foram e são tomadas
pelo governo estadual para incrementar a arrecadação do
Estado, sem aumento de impostos, e avançar no
enfrentamento da crise financeira.

Uma destas ações diz respeito à busca do
Poder Público pelo resgate dos créditos inscritos em Dívida
Ativa.

A Procuradoria-Geral do Estado possui,
duas Procuradorias Especializadas, Dívida Ativa e o
Contencioso Fiscal, atuando no resgate destes créditos.

A partir do ano de 2015, diversas ações
foram tomadas pela PGE a fim de aperfeiçoar a inscrição de
débitos em Dívida Ativa e sua cobrança, tais com o
aprimoramento do Sistema de Dados Tributários e da Dívida
Ativa – SITAD e uma maior interação junto à órgãos e
autarquias do governo estadual.

Em 2017, o Decreto nº 27.130 permitiu a
PGE desistir das execuções já ajuizadas, inferiores a R$
5.000,00, possibilitando focar na cobrança de créditos de
maior valor, após isto, o número de execuções ajuizadas
cresceu consideravelmente.

A busca pelo equilíbrio fiscal é uma
das metas do estado do Rio Grande do Norte.

A PGE anseia esta meta, auxiliando
de forma relevante com a recuperação dos créditos
inscritos em Dívida Ativa estadual.

Contudo, a luta pela recuperação
orçamentária estadual, não deve ser travada apenas
pela PGE, mas por toda a gestão pública e por todos
os contribuintes, uma vez que a receita pública trata-
se de um bem do povo..
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